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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 120/026
DISPENSA Nº 028/2026
PARECER DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO (DEC. 006 de 28 de janeiro de 2026)

Justificativa à realização de Dispensa de Licitação para serviço de acolhimento institucional, em período integral e de forma continuada, de 01 (uma) pessoa idosa.
A Comissão de Contratação do Município de São Pedro do Iguaçu, aos 09 dias do mês de outubro de 2026, às 11h30min, procedeu à análise dos documentos que instruem o Processo Administrativo nº 120/2026, referente à Dispensa de Licitação nº 028/2026, cujo objeto consiste na contratação emergencial de serviço de acolhimento institucional, em período integral e de forma continuada, de 01 (uma) pessoa idosa, junto à Associação Filhas de São Camilo – Lar dos Idosos Nossa Senhora da Saúde, localizada em Matelândia/PR.

CONSIDERANDO a necessidade de providenciar acolhimento institucional em caráter emergencial e imediato, em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos nº 6000775-56.2026.8.16.0170;

CONSIDERANDO que, conforme o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, a pessoa idosa apresenta dependência para o autocuidado e para a realização das atividades da vida diária, necessitando de acompanhamento e auxílio contínuos para cuidados básicos, higiene, alimentação e segurança;

CONSIDERANDO que a documentação técnica informa a inexistência de familiar ou rede de apoio próxima e disponível que possa assegurar os cuidados necessários, de modo que a demora na disponibilização do acolhimento poderá comprometer a proteção e a segurança da pessoa idosa;

CONSIDERANDO que o ETP concluiu pela necessidade e viabilidade da contratação emergencial, diante da determinação judicial e da impossibilidade de aguardar o tempo necessário à conclusão de procedimento licitatório ordinário;

CONSIDERANDO que o Termo de Referência descreve o serviço pretendido, os requisitos mínimos de atendimento, as obrigações da contratada e da contratante, bem como a razão da escolha da instituição, destacando a disponibilidade de vaga e a compatibilidade do serviço com as necessidades identificadas;

CONSIDERANDO que, conforme os documentos apresentados, foram realizadas consultas e pesquisa de preços, tendo sido informado que uma instituição consultada apresentou valor superior e outra não dispunha de vaga no momento da demanda, devendo o mapa de preços, as propostas e os registros correspondentes permanecerem juntados aos autos para demonstrar a compatibilidade do valor contratado com o mercado;

CONSIDERANDO que o valor global indicado no Termo de Referência é de R$ 48.416,88 (quarenta e oito mil quatrocentos e dezesseis reais e oitenta e oito centavos), correspondente ao quantitativo de 12 (doze) meses, à razão mensal indicada de R$ 4.034,74;

CONSIDERANDO que a contratação direta deve ser instruída com os documentos previstos no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, incluindo, conforme aplicável, formalização da demanda, ETP, Termo de Referência, estimativa da despesa, demonstração da disponibilidade orçamentária, comprovação da habilitação e qualificação mínima da contratada, razão da escolha, justificativa do preço, parecer jurídico e autorização da autoridade competente;

CONSIDERANDO que o art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 admite a dispensa de licitação em situação de emergência, quando caracterizada a urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, observados os limites e requisitos legais;

A Comissão registra que a hipótese de contratação emergencial deve estar respaldada por elementos concretos constantes dos autos, especialmente a decisão judicial, o relatório social ou avaliação técnica, a comprovação da necessidade imediata, a disponibilidade da vaga, a documentação de regularidade e aptidão da instituição, a justificativa do preço e a disponibilidade orçamentária. A contratação deverá restringir-se ao necessário para enfrentar a situação emergencial, observados os limites legais aplicáveis. O prazo de 12 (doze) meses previsto no Termo de Referência deve ser conferido à luz do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021 e da efetiva caracterização da emergência, não podendo ser tratado como prazo automático sem a correspondente justificativa nos autos.

Diante do exposto, considerando as informações constantes do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência, a Comissão de Contratação OPINA FAVORAVELMENTE ao prosseguimento da contratação direta emergencial da Associação Filhas de São Camilo – Lar dos Idosos Nossa Senhora da Saúde, CNPJ nº 76.883.370/0001-86, pelo valor global indicado de R$ 48.416,88. 

A presente manifestação limita-se aos elementos apresentados à Comissão e não substitui a análise jurídica nem a decisão da autoridade competente. A contratação deverá observar as condições do Termo de Referência, a fiscalização da execução, a publicidade legal e as demais exigências da Lei Federal nº 14.133/2021:

Essa decisão será levada ao conhecimento da Secretaria Gestora para adequação do objeto e análise quanto a adequação ao inciso VIII do Artigo 75 da Lei 14.133/2021.

São Pedro do Iguaçu, 09 de outubro de 2026.
Renata de L. B. Gregory
PRESIDENTE DA COMISSÃO

Vanessa A. Bremer
MEMBRO 

Elisangela T. Da Silva
MEMBRO
Edson Facin

MEMBRO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº: 120/2026
Modalidade: Dispensa de Licitação n° 028/2026



Trata-se de procedimento visando à formalização de Dispensa de Licitação para contratação emergencial de serviço de acolhimento institucional, em período integral e de forma continuada, de 01 (uma) pessoa idosa, junto à Associação Filhas de São Camilo – Lar dos Idosos Nossa Senhora da Saúde, localizada em Matelândia/PR. 

Considerando a justificativa apresentada, a adequação legal e a existência de dotação orçamentária,

AUTORIZO a formalização da contratação com a ASSOCIAÇÃO “FILHAS DE SÃO CAMILO” - CNPJ n° 61.986.402/0019-20, no valor de R$ 24.208,44 (vinte e quatro mil duzentos e oito reais e quarenta e quarenta centavos). 

Determino a publicação no PNCP e DOEM e demais providências necessárias.

Determino ainda, que após a devida publicidade legal, seja realizada a contratação e que, após seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado.

São Pedro do Iguaçu, 09 de outubro de 2026.


__________________________________
Jacir Danelli
Prefeito Municipal
